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São Paulo, 3 £ç de .5-gL-2-"<"-J—S"`"" de 1994

GABINETE DO PREFEITO

3. 0C n.o'4 4- /94
Processo no. 38 -019 -091 -93*69

0/ício A

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

altera a redação das alíneas do artigo 5o. da Lei no.

10.912, de 20 de dezembro de 1990, e dá outras

providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os prot os de minha alta

011V	 consideração.	 j _

ULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e cópias
xerográficas de fls. 1, 7, 11, 12, 13, 14, 17,19,
20, 22 e 23 do processo no. 38-019.091-93*69 e
da legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

AO/fsc
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ENTE

IMMO EM 21 DISCUSSIO A SANCÃO

Art. 1o. - Mantido o "caput", as

APROVADO EM ta. DISCUSSÃO
VOLTA A 2.a DISCUSSÃO

LJ1.À;•.)
A. T.

oi
PROJETO DE LEI . 	 0.L-6-429/94 -8

Altera a redação das

alíneas do artigo 50. da

Lei no. 10.912, de 20 de

dezembro de 1990, e dá

outras providências.

Gu,k, •A Câmara Municipal de São Paulo 061

alíneas 111,111	 "C"3-1 r e "d" do artigo 50. da Lei no.

10.912, de 20 de dezembro de 1990, passam a vigorar com a

seguinte redação:	 A



•

c) R.3 - 34;

d) R.4 - 06.0.

Art. 2o. - Pelo período de 1 (um)

ano, contado da data da publicação desta lei, a concessão

de bolsas de estudo para Residência Médica, nível R2,

fica limitada ao número de 71 (setenta e uma) bolsas.

Art. 30. - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40. - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

AO/fsc



. FuPta n.•\

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Objetiva este projeto de lei: a)

alterar o número de bolsas de estudo para a residência

1111 	 médica, de 170 (cento e setenta), previstas na Lei no.

10.912/90, para 250 (duzentas e cinquenta); e, b)

estabelecer que o limite de 71 (setenta e uma) bolsas

para o nível R.2, somente seja elevado até 105 (cento e

cinco), a partir do segundo ano da entrada em vigor da

lei, ora proposta.

A residência médica é considerada

como etapa indispensável na formação dos profissionais a

que se destina; ela foi criada no Município de São Paulo

e inicialmente esteve circunscrita somente a alguns

hospitais.

Ao mesmo tempo em	 que aperfeiçoa

sua formação profissional, o médico residente presta

serviço à população na área da saúde; dessa forma há

melhoria na qualidade do atendimento, posto que maior é o

número de pessoas alcançadas.

No âmbito da Secretaria Municipal da

Saúde, a residência médica foi reorganizada pela Lei no.

10.912, de 20 de dezembro de 1990.

Ocorre que há necessidade dessa



Folha n?

n.•—

)0 19de proc.

Secretaria, ampliar suas ativi40__,===a1G–F.-E-0

•

aprimoramento profissional do médico no setor de

atendimento ao grande público; afora o que o aumento de

vagas, para a residência médica, suprirá deficiência do

mercado de trabalho, com profissionais cujo perfil se

enquadre dentro da realidade do Sistema Nacional de

Saúde.

O modelo assistencial, propugnado

pelo Sistema Nacional de Saúde, demanda ajustes que devem

ser feitos, como o discriminado na presente propositura.

Por outra parte o aumento do número

de bolsas ensejará a participação maior de médicos

residentes nas equipes interdisciplinares de atendimento

integral à saúde; essas intervenções desenvolverão nos

mais jovens, o espírito de equipe dentro dos princípios

éticos.

Com essas considerações submeto a

presente mensagem ao exame dessa Augusta Casa, no aguardo

de aprovação.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

2
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LEI N9 10.912, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1.990.

, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1.990.

LEI NQ .10.912	 , DE 20 DE DEZEMBRO	 DE 1990

Reorganiza a Residencia Medica, no âmbito
da Secretaria Municipal da Saude, amplia
o numero de bolsas concedidas, cria o ni-
vel R4 de Residencia Medica e da outras.
providencias. •

-	 -
,LUIZA ERUNDINA DE SONSA, Prefeita do_Municipio de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe'sao conferidas por lei:
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 13 	 dezem—
bro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 14 - A Residência Medica, no âmbito
da Secretaria Municipal da Saude da Prefeitura do Munici
pio de São Paulo, e reorganizada nos termos estabeleci-
dos na presente lei.

Art. 20 A Residencia Medica constitui
modalidade de ensino superior, subsequente a graduaçao,
sob a forma de especializaçao, caracterizada por treina-
mento em serviço, sob a orientação de funcionarias inte-
grantes da carreira pertinente.

Art. 352 - A participação das unidades de
serviço da Secretaria Municipal da Saud° no desenvolvi-
mento dos programas de Residencia Medica será definida
pelas Comissoes Regionais de Ensino.

Art. 49 - Os programas de Residencia Me-
dica que venham a ser instituidos serão submetidos ao
credenciamento da Comissao Nacional de Residencia medica,
de acordo com o disposto na Lei'Federal rd2 6.932 de 7 de
julho de 1981.

Art. 54 - Ficam mantidos os niveis de Re-
sidáncia Medica RI., R2 e 83, e criado o nivel R4, compor-
tando cada um o numero de bolsas a seguir discriminado:

a) RI - 71;
b) 82 - 71;
c) R3	 25;
d) 84 - 03.
Art. 69 - A admissão de residentes no pro

grama dependera de processo de seleção publica do qual pê
derao•participar somente medicos formados por escolas dê
medicina reconhecidas pelo Ministerio da Educaçso.

Paragrafo único - Somente poderao inscre-
ver-se para vagas dos níveis 82 e 83, residentes que apré
sentem certidao de 1 (um) ano ou 2 (dois) anos de residen
cia, respectivamente, respeitada a especialidade, 	 desde'

, que credenciada pela Comissao Nacional de Residencia Medi
ca.

Art. 7Q - Os programas de Residencia-Medi
ca deverão obedecer aos seguintes criterios:

I - Atendimento de carga horaria de 60
(sessenta) horas semanais, no máximo, nelas incluido um
plantão não excedente a 24 (vinte e quatro) horas;

II . - Minimo de 10% e maximo de 20% de sua
carga horária destinadas a atividades teorico-práticas.

Art. 80 - A distribuição de bolsas ,para
Residencia Medica pelas diferentes especialidades sere de
Zioida pelo Conselho de Ensino, ouvidas as Colissões de Ur

• sino locais e regionais.
Art. 94 - Ao Medico Residente ficam asso

gurados:

kixs ,koalqi-z.90"c8J

Peidp,4k
PI Ur_ Ero9tIgr.

I - Bolsa de estudo destinada a subsidiar
encargos pessoais durante o perlodo de aperfeiçoamento pro
fissional propiciado pela Residencia;

II - 1 (um) dia de.descanso•semanal;
XII - 30 (trinta) dias consecutivos de re-

[pouso, por ano de atividade, com acrescimo de 1/3 (um ter
Co) no valor da bolsa;

IV - Adicional de insalubridade de valor
igual ao correspondente ao cargo de Medico I;

V - Alimentaçao e alojamento gratuito du-
rante o perlado da residencia;

VI - Licença maternidade de 120 (cento e
vinte) dias, com direito a prorrogaçao do penedo de bol-
sa de estudos por igual tempo, para cumprimento do dispos
to no artigo 11 desta lei;

VII - Licença paternidade de 5 (cinco) dias,
com direito à ‘ prorrogação . do perlado de bolsa de estudos
por igual periodo, para cumprimento do disposto no arti-
go 11 desta lei;

. _
VIII -_Licença para tratamento de saUde,com

direito à prorrogaçao do bolsa de estudos, por igual tem
ao. para çumprimento do disposto no artigo 11 desta lei;

IX - Participação em 2 (dois) Congressos
anuais, sendol (um), obrigatoriamente, o "Congresso Na-
oional dos Medicos Residentes', desde que.aprovada pelo
Conselho de *Ensino da Secretaria Municipal da Saúde;

X - 138 bolsa, de valor igual ao estabe-
lecido no artigo 10 desta lei.

Paregrafo'unico - A prorrogação do perlo
do de bolsa de estudos de que trata o inciso VIII deste
artigo dependera de aprovaçao pelo Conselho de Ensino da
Secretaria Municipal da Saude - SMS, ouvida a Criai:asilo Re
.gional de Ensino.

ORIUNDA DO PROJETO DE LEI N o  ?9 1_22_ EXEL,'"UTIVO
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'Art. 10 - O valor da bolsa de estudo pas
sa a' ser fixado da seguinte forma:

I - 100% (cem por cento) do valor do pa7
drão inicial de vencimento do cargo de Medico I, inclui-
do o adicional de 501 (cinquenta por cento) pelo exercí-
cio de atividade medica e o percentual de 95% (noventa e
cinco por cento) correspondente a Gratificação de Apoio
aos Serviços de Saude;

II - Adicional; em forma de compensação,
do valor equivalente a metade da importancia mensal devi
da como contribuição previdenciaria, incidente na classe
da escala de galario-base, a que fica obrigado g Medico
Residente por força de sua vinculaçao, como autonomo, ao
Regime da Previdencia Social, nos termos da Lei Federal
n4 6.932, de 7 de julho de 1981.

Art. 11 - A interrupção da ResidCncia Me
dica, em qualquer de seus níveis, pnr parte do Medico I/W
sidente, seja qual for a causa, ainda que justificada,iW
clusive nas hipoteses previstas nos incisos VI. VII e
VIII do artigo 90 desta lei, nao o exime da obrigação de
completar e carga horaria • necessária ao aprendizado, de
acordo com a Lei Federal nt2 6.932,_de 7 de julho de 1981.

4 10 - A interrupcao e posterior reposi-
cão da carga horaria pelo Medico Residente sera discipli
nada pela Comissao Local de Residencia Medica, de acordo
com as normas estabelecidas pelo Conselho de Ensino da
Secretaria Municipal da Saude - SMS.

• 4 29 - Vira vedada a permanneia na Resi
ciência Medica por periodo superior a 12 (doze) meses em
cada nivel, bem como a recondução daquele que dela desis-
tir, excetuando-se as hipuLeses previstas nos incisos VI,
VII e VIII do artigo 94 desta lei:

Art. 12 - Entre a Prefeitura e o Medico
Residente não haverá vinculação empregatAcia, ficando-lhe
assegurados os direitos expressamente previstos nesta lei,
com exclusão de qualquer•outro de natureza funcional.

Art. 13 - Ao servidor municipal responsa-
vel pela orientação tecnica do Medico Residente, nos ter-
mos do artigo 20 desta lei, sem prejuizo de suas atribui-
ções normais, fica assegurada, mensalmente, Gratificação
de Preceptor, correspondente a 30% (trinta por cento) do
valor do padrão inicial da respectiva carreira.

Art. 14 - 0 disposto Cesta lei aplica-se
ao Hospital do Servidor Publico Municipal - HSPM.

Art. 15 - A bolsa de estudos atribuida aos
Medicos Residentes fica complementada na formo seguinte:

I - A partir de dezembro de 1989, no va-
lor de Cr$ 1.585,84;

II - A partir de janeiro de 1990, no valor
de Cr$ 2.330,.8;

III - A partir de fevereiro, no valor de
Cr$ 4.062,03;

IV - A partir de março, e atea data da pu
blieação.desa lei, no valor correspondente à diferença
entre.o quantum estabelecido pela Lei nO 9.737, de 5 de
outubro de 1984 e o fixado no artigo 10 desta lei.

Art. 16 - As despesas com a execução des.:
ta lei correrão por conta das dotaçoes orçamentarias pro-
prias, suplementadas se necessario.

Art._17 - Esta lei entrara em_ vigor	 na
data de sua publicacao, revogadas as disposicoes em con-
trário, em especial as Leis nes 9.598, de 8/211983, 9.737,
de 5/10/1984 e 10.222. de 15/1211986.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro
de 1990, 4370 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos NegOcios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças
FERMINO FECHIO FILHO, Secretario Municipal da Administra-
çao
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, Secretário Municipal da Saude
SERGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretário Especial da Refor
ma Administrativa
LAUEA BERRARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos
Negocios Extraordinarios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	 20 de
dezembro	 de 1990.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal
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São Paulo, 22 de	 setembro	 de 19 93.

Qoa.àS‘tor Autt.:44.?

Senhor Secretário

Considerando as ré -formulações ocorri

das nos últimos 10 (dez) anos no Sistema Nacional de Saúde, pro

pondo um novo modelo assistencial para o Município, com diretri

zes que redefinem a organização e funcionamento do Sistema de

Saúde.

Considerando, ainda, a necessidade

desta Secretaria em ampliar suas atividades de formação e apri-

moramento profissional como forma de melhorar a qualidade 	 de

prestação destes serviços, suprindo a deficiência do mercado de

trabalho com profissionais, cujo perfil se enquadre ã nova rea

lidade do Sistema de Saúde, encaminho ã Vossa Senhoria, minuta'

de Lei que dispõe sobre alteração do número de bolsas de Resi -

dência Médica da Secretaria Municipal da Saúde, bem como alte -

ração do valor da bolsa de estudo, enquadrando-se ao QPS.

Diante do exposto, submetemos ã sua

apreciação e aprovação.

Aproveitamos o ensejo para renovar I

protestos de estima e consideração.

Excelentíssimo Senhor
Prof.Dr. SILVANO M. A. RAIA

M.D. Secretário Municipal da Saúde

NESTA
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Senhor Secretário

Encaminho a V.Exa., objetivando a apreciação

e deliberação do Sr. Prefeito, minuta do Projeto de Lei, alte

rando e acrescentando artigos na Lei n 2 10.192, de 20 de outu

bro de 1990, referente ao acrescimo de bolsas de residencia '

medica, no ambito da Secretaria Municipal da Saúde.

04.novembro.1993
• //

-Prof. Dr. SILVANO M.A.RAIA

Secretário Municipal da Saúde

cabíveis.

71 /~2.4... Joe /2 j

7;-•-•••44...)
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL

I Folha

d  o Processo  nP  380:19:0g1-93*69 	em  08 
P. n9 276/93n9 276/93	 IAR C CO . 

DOS SANTOS

Oficia	 e drulnlatração Geral 1

StIne4)
INTERESSADO : DR. CELSO CARLOS DE CAMPOS GUERRA

Folha de informação n9 	

ASSUNTO	 Alteração do número de bolsas de Residência

Médica da Secretaria Municipal da Saúde.

SMA

Senhora Chefe da Assesseria Juridica

Trata a inicial de Of/cio do Presidente do

Conselho de Ensino, da Secretaria Municipal da Saúde, subme

tendo à apreciação da Superior Administração, minuta de pro

jeto de lei, que cuida da Reorganização da Residência Medi-

ca no 'âmbito daquela Pasta e altera o número de bolsas exis

tente.

Apresenta como justificativas as reformula-

ções que têm ocorrido no sistema nacional de saúde nos Uni

mos dez anos, com decorrente novo modelo assistencial para

o municipio e a necessidade da Secretaria formar e aperfei-

çoar o profissional medico, a fim de proporcionar melhor a-

tendimento gi população, nos novos moldes.

Às fls. 04, são apresentadas as dotaçaes or-

çamentárias, que serão oneradas com a ampliação de bolsas

solicitada.

Às fls, 07, o Sr. Secretário Municipal da

Saúde encaminha a proposta à Secretaria Municipal do Gover-

no, para apreciação e deliberação do Sr. Prefeito.

As fls. 08, o Sr. Assessor da ATL submete o

assunto à apreciação desta Pasta, em raão da natureza do
projeto e da áiteração no quadro da residência medica.

Analisada a minuta de fls. 5/6 e com o inten

to de contribuir para seu aperfeiçoamento, apresentamos as

seguintes sugestOes:

‘Y r(' opm.l0
00W4W ';AmVal.
(41.5"1
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a) Nova redação para a Ementa: "Altera a redação do artigo

59 da Lei n9 10.912, de 20

•	 de dezembro de 1.990,	 que

reorganiza a Residência Mé-

dica no 'âmbito da Secreta-.
ría Municipal da Saúde, a-

crescenta novos, , artigos e

dê outras providencias."

b) Nova redação para o artigo 59: "Ficam estabelecidos os

seguintes níveis de Resi

dência Médica comportan-

do, cada um, o número de

bolsas a seguir discrimi

nados:

al R1	 105

b) R2---105

c) R3 - 34

d) R4 - 06"

c) Nova redação para o artigo 29: "As bolsas referentes ao

nível R2, que excederem

ao número de 71 (setenta

e uma), somente poderão

ser concedidas após um

ano de vigência da pre-

sente Lei,"

Relativamente ao artigo 39 da minuta apre,

sentada, que determina a contagem de tempo de Residência

Medica para fins de aposentadoria, disponibilidade, adicio_
nais por tempo de serviço e sexta-parte, nos termos do ar-

tigo 31 da Lei n9 10.430/88, sugerimos a apreciação dessa

AJ, uma vez que o artigo 12 da Lei n9 10.912/90, estabele-

ce que entre a Prefeitura e o Mêdico Residente não haverá

vinculação empregatícia, observadoainda o inciso II do ar

11A0 PALLOatui?NWINWio,~sof t ?
IOPALLO
OM/All
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1°
ERACLITA r. "CIA OLIVEIRA BRITO

Assessor Técnico

/ics.

•

No tocante à criação de mais 80 bolsas de Re

sidência Médica, nada temos a opor, face aos argumentos a-

presentados na inicial.

Considerando que a medida ocasionara acresci

mo de despesa, necessãria se faz a nanifestação das Secreta

rias de Planejamento e de Finanças, quanto à disponibilida-

de de recursos orçamentãrios e financeiros.

A consideração de V.Sa.

ACEO, 08/Dezembro/1,R93.

SMA -G

•
N, OPM-U)
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Folha de informação ng 	

o processo  n9  38-019.091-93*69 	em  16 12 93 (a)

I

•

•

INTERESSADO: Dr. Celso Carlos de Campos Guerra

ASSUNTO:	 Alteração do número de bolsas de Residência Médi-

ca da Secretaria Municipal da Saúde.

SGM/ATL

Sra. Assessora Chefe

Com a manifestação de fls. 11/13, que en-

dossamos, retornamos o presente opinando por suprimir o art. 39

de minuta de fls. 5.

São Paulo, /4/Miti
Magadar Rosália dtdsta Briguet

Chefe da Assessoria Jurídica - sma

WSL / wrp
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DEI-SAO'PAUL:

•

Folhe de Informação

d o Processo ,, 38-019-091-93*69
CRI4%111 

21	 / 01 / 94. w2721  /  01  / 94. H20--

S.M.S. / Conselho de Ensino

Senhor Presidente

Face o contido às fls.11 a 13 remeto a Vos-

sa Senhoria para conhecimento e, em relação ao informado às

fls.16 tomamos conhecimento e, na época oportuna adotaremos

as providências cabíveis para suplementar com recursos adi-

cionais as dotaçOes especificas.

ApOs a ciência desse Conselho do conteudo

peço devolução para que seja remetido a S.F. para manifesta

ção, face o pleiteado às fls.15.

21 - Janeiro - 1994.

DR. GUSTAVO GUI~ÇIE KUHLMANN

OR G.P.O. /-SMS.

Sr, Coordenador GPO/SMS

Chefia de Gabinete

Com ciência deste Conselho no contido às

fls.11 a 13, assim como de acordo com às fls. 14 da Asses-

soria Jurídica/SMA.

26 - janeiro - 1994



np	 	 em .18../..Q2	 /94  (a).

REF : Processo n 2 38-019.091-93*69

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
Folha de informação n? - 19 -

INT : SMS -G

ASS : Alteração do número de bolsas de Residencia Medica
da Secretaria Municipal da Saúde.

SF - Sr. Chefe de Gabinete,

Os gastos com o pagamento de boi

sas de residencia medica nao estão situados orçamentaria-

mente entre aqueles considerados como despesas com o pes-

soal,razão pela qual não são computados para efeito do /

controle da aplicação da Lei de reajuste salarial do fun-

cionalismo.

Independentemente disso,nada te-

mos a opor, em termos estritamente financeiros,ao pros-

seguimento da mataria aqui tratada,considerando a finali-

dade apontada por SMA e desde que examinada devidamente a

limitação orçamentária indicada por sempla.

À consideração de Vossa Senhoria

SF.G/AE.,em Vgde Fevereiro de 1.994.

NORMA CR4STINA spAsIL CASSEB
Chefé da Asessoria
Tecnica-EconOmica



CAp-r)
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•

•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
Foltudeinformaçãon?  — 20 - 

d..o...pro.C.cozo	 n.o 	 D 2 SC-019 Q91-93*Ç9 	em  18  /  02  /94  (e). \ 	 , tzos
;5-

I

• ...	 ‘C •

REF : Processo n 2 38-019.091-93*69

INT : SMS -G

ASS : Alteração do número de bolsas de Residencia Medica
da Secretaria Municipal da Saúde.

SMS - Sr. Chefe de Gabinete,

• -

Com a manifestação favorável da

Assessoria Economica,deste Gabinete,que acolhemos,obser -

vando que o assunto requer a viabilização dos recursos

orçamentários apontados por SEMPLA.

)

SF.G.,em 2 de Fevereiro de 1.994.

pILBERIO	 'SIM ROSSI
Chdfe de dabinete de SF



FolNa o.' do proc.

	 do 19 921

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P
22 

Folha de informação n c?	 ,	 T

GUERRA

O
CELSO GAR,....,;

Presl:le,r,te

S . GCCCG/pkt

d o Processo  0 .0 	 em  23  /  02 / 94  w

INTERESSADO : Ofício 143/93 - CESMS.

ASSUNTO : Ref. Alteração do número de bolsas de Re

•

sidência Médica da SMS.

S	 s — G
Senhor Chefe de Gabinete

Restituímos o presente ã Vossa Senhoria,

para informar que já está prevista a reserva de recursos

no Orçamento Programa das Unidades, para pagamento das

bolsas dos Médicos Residentes.

Desta forma, hã a necessidade da aprecia

ção da lei, criando as bolsas para fins de preenchimento

pela Seleção Pública.

23 - fevereiro - 1994



4 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P
Folha de informação n9

ido...Pr.acess.o. 	 n 	 38..019491 -9.3*69	1	
o	 em  2 3  /  02  / 9 4 (a) 	

INTERESSADO : Oficio n9 143/93 - CESMS.

: Ref. alteração do número de bolsas de Re

sidência Médica da SMS.

ASSUNTO

S G M / ATL 

Senhor Assessor

23 - fevereiro - 1.994 	 1 1

DR. GUSTAVO GUILHERME KUHLMANN

Chefe de Gabinete - SMS. G

/-pkt

.c-isag rnicfni ab c1iol e 	 otnamwob 	 s'sb suar)  """	 obsInut.

°^ doa 	 cbsaildui

	 rn3

	 (6)

Retornamos o presente à Vossa.Senhoria,

com as providências solicitadas às fls. 15, para fins

de prosseguimento;
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como fotha no 	
r

do processo 	 deis	 (a) 	
429 	 94 27 09	 94 

•

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto—consta,

Lei 10.912/90

Ria eismnin moittRa PORTA

7A-57-:.-.srl—driedfreftrà

À Com. do Const. e 'maça

90

errt217-09-.-9-4

LUIZ AKCIALI

t4u. Ten.

•n••••••

•



Ao Nan Vereack

p ia ;e;..tar
W4 J.)

4„iv4i, 	 -M!;ãc-7\v
t3in	 e6 	 (16 	

Recebido na Comissào de
.Jonstituição e Justiçe
Eu:4n 13.

SEGUE 	

sob folha  e"--	 n9 	 4 	

Juntado 	 nesta data. 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

(a)

Em



;

5

PARECER
1211/94	 -	 DA COMISSO DE COHSTITUIÇZO 'E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 429/94

O Sr. Prefeito. Municipal, no uso de suas
atr 'ibuiçZies, encaminhou a esta Casa, através do Of. ATL n2
314/94 7 o projeto de lei n2 429/94 7 que visa alterar a
redaç"ão das alíneas do artigo 52 da Lei n2 10.912/90,
majorando o námero de bolsas de estudos para residência
médica, de 170 (cento e setenta), previstas na lei supra
citada, para 250 (duzentas e cinquenta), e estabelecendo que
o limite de . 71 (setenta e uma) bolsas para o nível R.2,
somente seja elevado para 105 (cento e cinco), a partir do
segundo ano da entrada em vigor da presente.propositura.

Informa a exposiç"ão de motivos que acompanha o;
projeto-, que a medida tem por finalidade ampliar as
atividades da Secretaria Municipal de Saáde na formaç"áo e
aprimoramento profissional do médico no setor de atendimento
ao grande páblico, além de suprir a deficiência do mercado
de trabalho —com Profissionais cujo perfil se enquadre na
realidade 'do	 Sistema	 Nacional	 de	 Saáde;	 ademais,
possibilitará maior partícipaço de médicos residentes nas

§ equipes interdisciplinares de atendimento integral à saáde,
favorecendo o desenvolvimento do espírito de equipe e
ampliando o número de pessoas atendidas.

A matéria no encontra	 bices legais, estando
amparada nos arts. 37, § 22, I e 69 7 I, da L.O.M.

Diante do exposto, somos

Pela Legalidade.

Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça,,JEWN
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Foi	
20  do proc.

N.o 1.102 9 deAs92Y..
O fut,

PRORROGAOM

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer

desta Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

Emr O 5_11 ,S4

Presidente da CSPST

•

•
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i	 Folha n.o ..on 	 do proc

N.o	 '/
PARECER	

I	
O funcionário

2. 29  ded9Y0 1 

1322/94	
11n•n ••=~~..

PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO

SOBRE O PROJETO DE LEI N 0429/94

•
• Trata-se de projeto de lei de autoria do Sr. Prefeito do
Município de São Paulo que visa alterar a redação das alíneas do artigo 50 da Lei
n° 10.912; de 20 de dezembro de 1990, ampliando o número de bolsas de
estudos para residência médica de 170 (cento e setenta), para 250 (duzentos e
cinqüenta),e estabelecer que o limite de 71 (setenta e uma) bolsas para o nível
R.2, somente seja elevado até 150 (cento e cinqüenta).

A d. Comissão de Constituição e Justiça às folhas 19
opinou pela legalidade da presente propositura, ressalvando que a matéria objeto
desta, não encontra óbices legais.

Trata- se de matéria com grande relevância para a

• cidade de São Paulo. No momento, estamos vivenciando uma crise na saúde
pública onde o número de hospitais e profissionais disponíveis no mercado, não
são suficientes para atender a demanda de toda a população.

Muitas pessoas são obrigadas a permanecer por muitas
horas em filas para obter um atendimento médico emergencial.

Com a medida proposta pelo Sr. Prefeito serão
resolvidos dois grandes problemas. Primeiramente,ampliará a formação destes
profissionais que são essenciais para a população e necessitam
obrigatoriamente, cursar uma residência onde ampliam seus conhecimentos
técnicos e obtém uma formação profissional completa. Em segundo lugar prestará
uma grande ajuda à sociedade na medida que ampliará o número de pessoas
capazes de atender a população nos hospitais públicos do Município de São
Paulo.

Plido
n.o 091

• do proc

Cód. 0522



•

Desta forma, qualquer medida que vise amenizar o
problema de atendimento médico à população deve ser acolhida por esta Casa.

Diante de todo o exposto, é  FAVORÁVEL o parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trabalho em 0.9) jil ,Qt, . _	 _....- -

. 0522
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À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

ROSMARI CURY AADOS BANTO@
Secrethda
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PARECER
1349/94 DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

[—Folha—	 e.PS  do pule.
La 	 y-2.3 de I ;

op•oncor4,	 g, •nccriá.

PROJETO DE LEI N2 429/94

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

alterar o número de bolsas de estudo para residãncia médica, de

170 (cento e setenta), previstas na Lei n2 10.912/90, para 250

(duzentos e cinqüenta) e estabelecer que o limite de 71 (setenta e

uma) bolsas para o nível R.2, somente seja elevado até 105 (cento

e cinco), a partir da segundo ano da entrada em vigor da lei ora

proposta.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto

as despesas pana sua execução correrão por conta de dotaçOes orça-

mentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 16 de no-

vembro de 1994.	 •

•
Relator

Presidente =

à'l
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

IvI 1/1 :. 19 7/".•

Votaram "SIM" :	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:	 Srs Vereadores

Srs Vereadores

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 2 L N" 	11 719k

REQUERIDA l'ELO SIL VEREADOR:

)ff2f sEssÃo 
LI ORDINÁRIA

RVAI.V.ADA
IX] EXTRAORDINÁRIA

N° VEREADORES VOIOUSI VOI OU
NÃO

ARST EVE Sr N. VEIWADORES V0101/
SM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE SE

1 ADRIANO DIOGO 29 JOOJI 11A1 O

2 ALBERTO 111AR
__

30 JOSÉ EDUARDO MARIINS CARDOZO

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

4 ALEX FREUA NETTO
4

32 JOSÉ MENTOR

5 ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

6 ANA MARIA QUADROS 34 LIDIA CORREA
...	 ___	 ._.

7 ANA MARTINS 35 MANOEL SALA

—81111KTONIO DE PAIVA MONTEIRO F" 36 MARCOS CINTRA

9 ARCIIIBALDO ZANCRA k 37 MARIO DIAS	 .

10 JGabriel	 Ortega 38 mAruo NODA

11 ARSELINO TATTO 39 MAURICIO FARIA

12 AURÉLIO NOMURA 40 MIGUEL COLASUONNO

13 AVANIR DURAN GALHARDO 41 MOHAMAD SAID MOURA!)

14 BRASIL VITA 42 MURILLO AN í UNES ALVES

15 BRUNO FÉDER 43 NELO RODOLFO

16 CHICO WIIITAKER 44 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

17 COSME LOPES 45 ODILON GUEDES

18 DALMO PESSOA 46 OSVALDO GIANNOTII

19 DARCIO ARRUDA 47 OSVALDO SANCHES

20 DEVANIR RIBEIRO 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21 EDER JOFRE 49 ROBERTO TRIPOLI

241.D IVALDO ESTIMA 50 SERGIO ROSA

23 EDSON SIMÕES 51 - Carlos	 Zarattini

24 EMILIO MENEGIIINI 52 VICENTE VISCOME
_

25 GILSON BARRETO 53 VITAL NOI.ASCO

26 HANNA GlIARIB 54 WADIII MUI RAN

27 HENRIQUE PACHECO 55 ZENAS PIRES

28 iTALO CARDOSO X



Votaram "SIM":

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores

N° VEREADORES VOTOUSJ VOTOU
NAo

ABSTEVE SE No VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO 

ABSTEVE-SE

1 ADRIANO DIOGO

irc

29 JOOJI HATO

2 ALBERTO 111AR 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO )(

3 ALDAIZA SPOSAT1	 i 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR

5 ALMIR GUIMARÃES

lií

33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ X
6 ANA MARIA QUADROS 34 LID1A CORREA X

NA MiRTINS XI, 

A.

35

36

MANOEL SALA

MARCOS CINTRA
	  X 

..kTONIO DE PAIVA MONTEIRO P

9 ARCHIBALDO ZANCRA 37 MARIO DIAS k
10 fGabriel	 Ortega	 '.

,
38 MARIO NODA X

11 ARSELINO TATTO 39 MAURICIO FARIA
k.1

40 MIGUEL COLASUONNO
_

""V12 AURÉLIO NOMURA

....._._...._,

13 AVANIR DURAN GALHARDO X 41 MOHAMAD SAIO MOURAD

14 BRASIL VITA 42 MURILLO ANTUNES ALVES
_

15 BRUNO FÉDER 43 NELO RODOLFO

16 CHICO WHITAKER 44 NELSON GUIMARÃES PROENÇA
.--V

17 COSME LOPES 45 ODILON GUEDES "r

18 DALMO PESSOA 46 OSVALDO GIANNOTTI
..'ç

19 DARCIO ARRUDA 47 OSVALDO SANCHES
"k.

20 DEVANIR RIBEIRO 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA
\r.

21 EDER JOFRE 49 ROBERTO TRIPOLI

221111DIVALDO ESTIMA 50 SERGIO ROSA

23 EDSON SIMÕES . 51 - C a r 1: o s	 Zarattini -1(
24 EMILIO MENEGHINI 62 VICENTE VISCOME k
25 GILSON BARRETO 53 VITAL NOLASCO

26 HANNA GHARIB

§

54 WAD111 MUTRAN

27 HENRIQUE PACHECO 55 ZENAS PIRES 

28 ITALO CARDOSO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 N°	 207 V‘  t;

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

/ff E.) ORDINÁRIA
SESSÃO	 ,I1.ADA
— l&J EXTRAORDINÁRIA

1.1741-1".;""—?	

1)1:. 19	MAI AZADA EM  NX--1)E 	



r.

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papei Para inlormactio, rubricado como tolha n9 	

do processo n9 sç)	 C(49-'9  de 19 	  Cf 	 (a) 	
&342414

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em

	

2a. discussão na A(93 1̀Sessão Extraordinária de 3CY	
	  estando em condições de ser enviado ã sanção.

LUIZ 	 CARVAIFIO

Assas: .	tco Len. Chefe-

A. T. M.

Côo. 0233



sob folha . a.,	 3Ç2,

(a)

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica,

•'preparar carta de lei e registro.

Em, 30.03.95. •

etNGELA BORDIN ANDREOM

Chefe de Seção Técnico II

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 30.03.95.

ROSMARI CUR ,InOOS SANTOS
Oficial Legfeative

SEGUE...awkk, 	 junlado„,N 	 nesta data, 	 ----	 documento 	 e papel para informacào, rubricado  —

Em 	 )f24 , O	 , 9  5
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São Paulo, (04 de oa'n-A-Y	 de 1995.

18	 OF-LEO3
OFICIO N.0051/1995,

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cdpia autêntica da
lei decretada pela Câmara em sessão de 30 de março do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 429/94 de autoria
desse Executivo - alterando a redação das alíneas do artigo 52
da Lei n2 10.912, de 20 de dezembro de 1990, e dando outras
providências.

/t
Valho-me da oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

pmap
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52 OFICIO N.0051/1995_
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----------Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSNO DE 30 DE MARCO 

DE 1995. Cópia extraída de fls. n2s 2/3 do Processo n2 001042994.

(PROJETO DE LEI N2 429/94). Altera a redação das alíneas do artigo

52 da Lei n2 10.912, de 20 de dezembro de 1990, e dá outras

p rovidências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO decreta: Art. .12 -

Mantido o "caput", as alíneas "a", "b", "c" e "d" do artigo 52 da

Lei n2 1.0.912, de 20 de dezembro de 1990, passam a vigorar com a

seguinte redação: "a) R.1 105; b) R.2 - 105; c) R.3 - 34; d)

R.4 - 06." Art. 22 - Pelo período de I. (um) ano, contado da data

da publicação desta lei, a concessão de bolsas de estudo para

Residência Médica, nível R2, fica limitada ao número de 71

(setenta e uma) bolsas. Art. 32 - As despesas com a execução desta

lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

sup lementadas se necessário. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

PAULO M.	 AULA
Eu,....4a .egálative ....Oficial Legislativo p adrão "OPA-9-B" extraí

•	 a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2 47 e
ZilikWATO

datilografei. Eu,..cgualinisigáv 	 Oficial	 Legislativo padrão

"OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 30 de março de 1995. Chefe da

Seção	 Técnica	 de-, Preparo	 e	 Documentos

Leg islativos , ANGELA .painp7 AND,REom . Visto, 	 '''' .... Diretora
aseffü Seção Técnica 1/	 Direter Téc.,de Departatnen;o

do DepartameNto dos Serviços Legislativos da Câmara Munici p al de

,:›ao

aa)
Jos

1.
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LEI N2 DE:	 DE DE 19

Altera a redação das alíneas	 do
artigo 52 da Lei n2 10.912, de 20 de
dezembro	 de 1990,	 e dá	 outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 30 de
março de 1995, decretou a seguinte lei:

Art.	 12 - Mantido o "caput", as alíneas "a",

"b", "c" e "d" do artigo 52 da Lei n2 10.912, de 20 de

dezembro de 1990, passam a virgorar com a seguinte redação:.

"a) R.1 - 105;

b) R.2 - 105;

c) R.3 - 34;

d) R.4 - 06."

Art. 22 - Pelo período de J. (um) ano, contado da

data da p ublicação desta lei, a concessão de bolsas de

estudo para Residência Médica, nível R2, fica limitada ao

minero de 71 (setenta e uma) bolsas.

Art. 32 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotaaes orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.



;
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•
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Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposiç3es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de março de
1995 .

•



• ANEXO:

410 MEMORANDO

Folha n.'„ ,_„.. .3.4. ....... .de 4,,ti-
CÂMARA MUNICIP

i 
rk.. , ........ Ifi:tri::
U luncionárie ....

São Paulo,  04 	 de 	 abril 	de 19____.95

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 0051/1995 de

04.04.1995 , encaminhando ao Executivo cápia autentica da lei

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 429/94--

de autoria do Executivo.

00. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 5 02 

)43do processo n° 	 de 19.5	 12//	 4) 9 6 (a) 	

• LEI.N 2 	11.744 , DE 11 DE ABRIL	 DE 1995

• Altera a redação das alíneas do artigo 52
da Lei n 2 10.912, de 20 de dezembro de

	

.t	
1990, e dá outras providencias.•

PATHS) MALUP_ ProfAitn dn Mnnirínin dA S 'A-n Paulo. usandoPAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas_por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 30 de mar-
ço 'de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 . - Mantido o "caput",.as alíneas
"a", "b" "c" e "d" do artigo 5 .. da Lei n . 10.912, de 20
de dezembro de 1990, passam a vigorar com a seguinte re-
dação:

• ' 	 ' 	 •a) R.1 - 105;
h) R.2 - 105;
c) R.3 - 34;	 •
d) R.4 - 06."

Art. 2 . - Pelo período de 1 (um) ano,
contado da data da publicação desta lei, a concessão de

•bolsas de estudo para Residência Médica, nível R2, fica
; limitada ao número de 71 (setenta e uma) bolsas.

Art. 3 . - As despesas com execução desta'•

1 lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário.

• Art. 4 . - Esta lei entrar/1 em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 11 de abril
de 1995, 442 2 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negácios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretariq das Finanças
MARIA HELENA GARCIA PALLARES ZOCKUN, Secretaria Municipal

• da Administração
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal da Saúde

: Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de
abril	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

•
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Em, 12.04.95.

INGELA BORD1N ANDREONI

Cliefs 4 Seção TéClika 11

Ao DT. 94 - Sra. Chefe;
Arquivar o presente processo.

1 2_ /

triz AR
Ass. Téca. Leg

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INÉÕRMATICA
SEÇÃO 1- ÉC:i1CA LI;;;: A;IQUiVO

Proc. encerrado ci_=-":;"" 

Arquivo em ig 04	
O Func.'

REGINA A

-Uri=

C.:befJ - A. T. M.

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

•	 Em 	

(a) 	
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